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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCO AURELIO CAGNIN ROSSINI 
ADVOGADO : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO. CRIME PERMANENTE.
FUNDADAS  RAZÕES.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.  ANPP.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que, ao conhecer do agravo, conheceu
em parte do recurso especial e deu-lhe provimento apenas para reconhecer a violação ao
art. 28-A do Código de Processo Penal, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de
Justiça para manifestação do Ministério Público quanto ao Acordo de Não Persecução
Penal,  mantendo,  contudo,  o  reconhecimento  da  licitude  da  busca  domiciliar  e  a
incidência do óbice da Súmula n. 7, STJ.
2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de contexto objetivo indicador de crime
permanente que justificou a atuação policial,  destacando a manobra brusca de fuga,  o
nervosismo exacerbado,  a fundada suspeita materializada pelo flagrante inicial  em via
pública e a subsequente indicação da residência.
3.  A defesa limita  a  insurgência  à  busca domiciliar,  afirmando ausência  de elementos
concretos e falta de verossimilhança da versão policial acerca de confissão informal e
consentimento para ingresso, e sustenta que a controvérsia é eminentemente jurídica, sem
necessidade de reexame de fatos e provas. Invoca os arts. 157, § 1º, e 240, § 1º, do Código
de  Processo  Penal,  e  pede  o  reconhecimento  da  ilicitude  das  provas  decorrentes  do
ingresso no domicílio, com retorno dos autos para nova sentença com base nas provas
remanescentes.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão das premissas fáticas firmadas
pelo acórdão de origem sobre a existência de fundada razão e sobre o consentimento para
ingresso domiciliar, diante do contexto de crime permanente e dos elementos objetivos
indicados, pode ser realizada na via do recurso especial, afastando o óbice da Súmula n.
7/STJ.
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III. Razões de decidir
4. A manutenção da licitude do ingresso domiciliar decorre das premissas fáticas firmadas
pelas instâncias ordinárias quanto ao contexto de crime permanente e aos elementos que
antecederam  e  motivaram  a  diligência,  sendo  inviável  o  reexame  do  acervo  fático-
probatório na via especial, por força da Súmula n. 7/STJ.
5. A pretensão de infirmar a credibilidade dos relatos policiais ou de exigir comprovação
adicional do consentimento para ingresso implica revolvimento aprofundado de fatos e
provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
6.  Mantém-se  a  decisão  agravada  que  preservou  a  licitude  da  busca  domiciliar  e
reconheceu  apenas  a  violação  ao  art.  28-A  do  Código  de  Processo  Penal,  com
determinação de retorno dos autos para manifestação do Ministério Público acerca do
Acordo de Não Persecução Penal.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 28-A; CPP, art. 157, § 1º; CPP, art. 240, § 1º
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 7.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO
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REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que, ao conhecer do agravo, conheceu
em parte do recurso especial e deu-lhe provimento apenas para reconhecer a violação ao
art. 28-A do Código de Processo Penal, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de
Justiça para manifestação do Ministério Público quanto ao Acordo de Não Persecução
Penal,  mantendo,  contudo,  o  reconhecimento  da  licitude  da  busca  domiciliar  e  a
incidência do óbice da Súmula n. 7, STJ.

2. O Tribunal de origem concluiu pela existência de contexto objetivo indicador de crime
permanente que justificou a atuação policial,  destacando a manobra brusca de fuga,  o
nervosismo exacerbado,  a fundada suspeita materializada pelo flagrante inicial  em via
pública e a subsequente indicação da residência.

3.  A defesa limita  a  insurgência  à  busca domiciliar,  afirmando ausência  de elementos
concretos e falta de verossimilhança da versão policial acerca de confissão informal e
consentimento para ingresso, e sustenta que a controvérsia é eminentemente jurídica, sem
necessidade de reexame de fatos e provas. Invoca os arts. 157, § 1º, e 240, § 1º, do Código
de  Processo  Penal,  e  pede  o  reconhecimento  da  ilicitude  das  provas  decorrentes  do
ingresso no domicílio, com retorno dos autos para nova sentença com base nas provas
remanescentes.
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II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão das premissas fáticas firmadas
pelo acórdão de origem sobre a existência de fundada razão e sobre o consentimento para
ingresso domiciliar, diante do contexto de crime permanente e dos elementos objetivos
indicados, pode ser realizada na via do recurso especial, afastando o óbice da Súmula n.
7/STJ.

III. Razões de decidir

4. A manutenção da licitude do ingresso domiciliar decorre das premissas fáticas firmadas
pelas instâncias ordinárias quanto ao contexto de crime permanente e aos elementos que
antecederam  e  motivaram  a  diligência,  sendo  inviável  o  reexame  do  acervo  fático-
probatório na via especial, por força da Súmula n. 7/STJ.

5. A pretensão de infirmar a credibilidade dos relatos policiais ou de exigir comprovação
adicional do consentimento para ingresso implica revolvimento aprofundado de fatos e
provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

6.  Mantém-se  a  decisão  agravada  que  preservou  a  licitude  da  busca  domiciliar  e
reconheceu  apenas  a  violação  ao  art.  28-A  do  Código  de  Processo  Penal,  com
determinação de retorno dos autos para manifestação do Ministério Público acerca do
Acordo de Não Persecução Penal.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 28-A; CPP, art. 157, § 1º; CPP, art. 240, § 1º

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 7.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por MARCO AURÉLIO CAGNIN

ROSSINI  contra decisão monocrática que, ao conhecer do agravo, conheceu em parte do

recurso especial e deu-lhe provimento apenas para reconhecer a violação ao artigo 28-A

do Código  de  Processo  Penal,  determinando  o  retorno  dos  autos  ao  TRIBUNAL DE

JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  para  manifestação  do  Ministério  Público

quanto ao Acordo de Não Persecução Penal, mantendo, contudo, o reconhecimento da

licitude da busca domiciliar e a incidência do óbice da Súmula n. 7, STJ quanto ao tema

(fls. 482-485). 
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 A defesa afirma que não questiona a licitude da busca pessoal ou veicular,

limitando a insurgência à busca domiciliar, sustentando que o ingresso na residência teria

se baseado em suposta confissão espontânea do agravante e em autorização de entrada

não comprovada nos autos. Alega que a apreensão de drogas em via pública, por si só, não

justifica  o  ingresso  domiciliar  e  que  o  ponto  controvertido  é  eminentemente  jurídico,

prescindindo de reexame de fatos e provas, de modo a não incidir a Súmula n. 7, STJ.

Invoca, ainda, a violação aos artigos 157, § 1º, e 240, § 1º, do Código de Processo Penal, e

pede o reconhecimento da ilicitude das provas decorrentes do ingresso no domicílio, com

retorno  dos  autos  à  origem  para  prolação  de  nova  sentença  com  base  nas  provas

remanescentes (fls. 491-494).

É o relatório.

VOTO

 A  decisão  agravada  assentou  que  o  Tribunal  de  origem  concluiu  pela

existência de contexto objetivo indicador de crime permanente que justificou a atuação

policial,  destacando  a  manobra  brusca  de  fuga,  o  nervosismo  exacerbado,  a  fundada

suspeita materializada pelo flagrante inicial em via pública e a subsequente indicação da

residência. A partir desse quadro, a decisão consignou que a acolhida da tese defensiva —

inexistência de comportamento suspeito prévio apto a justificar a busca pessoal e ausência

de  autorização  válida  para  o  ingresso  no  domicílio  —  demandaria  revolvimento

aprofundado do acervo fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7, STJ  

Constato que o agravante centra sua argumentação na ausência de elementos

concretos e na falta de verossimilhança da versão policial acerca de confissão informal e

consentimento  para  ingresso,  buscando  a  revaloração  jurídica  de  fatos  que  reputa

incontroversos. 

Contudo,  conforme  delineado  na  decisão  monocrática,  a  manutenção  da

licitude do ingresso domiciliar decorreu das premissas fáticas firmadas pelo acórdão de

origem sobre o contexto de crime permanente e sobre os elementos que antecederam e

motivaram a diligência. 

Nessa perspectiva, a pretensão de infirmar as conclusões quanto à existência de

fundada razão para o ingresso — seja por afastar a credibilidade dos relatos policiais, seja

por exigir comprovação adicional do consentimento — implica, na prática, rediscussão do

acervo  fático-probatório  fixado  nas  instâncias  ordinárias,  circunstância  que  atrai  a

aplicação da Súmula n. 7, STJ, tal como reconhecido na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0304180-7 AREsp 3.021.299 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027164120248260072  15007957020248260072  20905712024  
27164120248260072  2716412024826007215007957020248260072

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator
Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO AURELIO CAGNIN ROSSINI 
ADVOGADO : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA  - SP455364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO AURELIO CAGNIN ROSSINI 
ADVOGADO : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA  - SP455364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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